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tipo e a quantidade de itens cultivados. 
Em relação às pessoas escravizadas, as 
listas identificam se elas eram africanas 
ou nascidas no Brasil. “Por ter preser-
vado todas as suas listas nominativas, 
a documentação de São Paulo constitui 
elemento fundamental para compreen-
der o passado da região”, avalia Volpi 
Scott, ao recordar que parte delas pode 
ser acessada digitalmente no site do Ar-
quivo Público do Estado de São Paulo. 

Volpi Scott lembra ainda que os regis-
tros paroquiais de batizado, casamento 
e óbito produzidos pela Igreja Católica 
constituem outra fonte relevante para 
pesquisadores interessados em com-
preender a estrutura da população bra-
sileira nos períodos colonial e imperial. 
De acordo com ela, esses registros dis-
seminaram-se pelo mundo católico de-
pois do Concílio de Trento, realizado 
pela Igreja entre 1545 e 1563. “A partir 
de 1563, todas as pessoas que eram bati-
zadas, casavam-se ou morriam passaram 
a ser identificadas nesses documentos, 
que contêm alguns dados semelhantes 
aos das listas nominativas, como nome, 
cor, naturalidade e estado civil”, detalha. 

O historiador Carlos de Almeida Prado 
Bacellar, da Faculdade de Filosofia, Le-
tras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo (FFLCH-USP) e coordena-
dor do Arquivo Público do Estado de São 
Paulo entre 2007 e 2013, explica que Por-
tugal fez listas nominativas e mapas po-
pulacionais para todas as suas colônias, 
mas grande parte da documentação não 
foi preservada. O material remanescente 
está armazenado em arquivos portugue-
ses e brasileiros e foi parcialmente digi-
talizado pelo projeto Counting Colonial 
Populations. De acordo com Bacellar, 
essa documentação começou a ser ela-
borada a partir do século XVIII, quando 
a ciência estatística começava a se for-
mar, e atendia a pressuposto da Coroa 
portuguesa de que governar requereria 
a disponibilidade de dados sobre suas 

P
esquisas desenvolvidas a par-
tir de estatísticas históricas 
da população, listas nomina-
tivas de habitantes e regis-
tros paroquiais têm trazido 
à tona características pouco 

conhecidas da sociedade brasileira du-
rante o período colonial (1500-1822). 
A existência de um grande número de 
domicílios chefiados por mulheres e de 
crianças geradas fora de casamentos legi-
timados pelo catolicismo são alguns dos 
aspectos revelados em estudos recentes, 
que se debruçam sobre fontes produzi-
das pela Coroa portuguesa e a Igreja. As 
listas nominativas de habitantes para São 
Paulo são as únicas das antigas colônias 
portuguesas integralmente preservadas, 
envolvendo o período de 1765 a 1836.

Com estudos sobre essa documenta-
ção elaborados desde o final da década 
de 1980, a historiadora Ana Silvia Volpi 
Scott, do Instituto de Filosofia e Ciên-
cias Humanas (IFCH) e do Núcleo de 
Estudos de População Elza Berquó, da 
Universidade Estadual de Campinas (Ne-
po-Unicamp), conta que Portugal fez sua 
primeira contagem populacional no co-
meço do século XVI. No século XVIII, 
passou a computar também a população 
de colônias na África e nas Américas, com 
a finalidade de melhorar o controle sobre 
seus territórios. Como parte desse esfor-
ço, entre 1765 e 1836 foram produzidas, 
anualmente, listas nominativas, como 
eram denominados os documentos com 
a contagem populacional de regiões es-
pecíficas do país antes do primeiro censo 
nacional, em 1872. No caso da capitania 
de São Paulo, as listas passaram a regis-
trar o número de indivíduos de cada uma 
das vilas, identificando as unidades domi-
ciliares, os chefes de família e as pessoas 
que habitavam o mesmo local, incluindo 
agregados, dependentes e escravizados. 
Oferecem informações como nome, ida-
de, cor, naturalidade dos indivíduos e 
produção de cada domicílio, contendo o 

Análises de documentos populacionais  

indicam que 20% dos domicílios eram chefiados 

por mulheres no Brasil Colônia

populações. Em São Paulo, a primeira 
lista nominativa foi elaborada em 1765, 
época de grandes conflitos nas fronteiras 
do rio da Prata. 

“Nesse período, os espanhóis começa-
ram a avançar por territórios portugue-
ses e chegaram até a região em que hoje 
se situa Florianópolis”, explica Bacellar. 
Sebastião José de Carvalho e Melo, o 
marquês de Pombal (1699-1782), então 
secretário de Estado do império portu-
guês, passou a utilizar os dados das listas 
nominativas para dimensionar a popula-
ção masculina apta a lutar em conflitos 
no Sul do país. Além disso, preocupa-
do em como sustentar o esforço mili-
tar, também mapeou a produção de ali-
mentos, informação captada pelas listas 
populacionais. Mais tarde, dona Maria I 
(1734-1816), rainha de Portugal, valeu-se 
de informações das listas nominativas 
para levantar as riquezas da população 
e compreender como eram utilizadas 
as propriedades agrícolas. “Foi a forma 
encontrada pela realeza de identificar 
novas atividades econômicas para com-
pensar o declínio da exploração de ouro 
na região de Minas Gerais”, diz. Segundo 
Bacellar, a partir de então, a estatística 
tornou-se fundamental para a definição 
de políticas públicas no Brasil. “Antes 
disso, os governantes não sabiam ao cer-
to quantos homens podiam ser efetiva-
mente convocados para estratégias de 
combate ou defesa do território”, afirma.

Ao analisar essa documentação em 
projetos de pesquisa realizados desde o 
ano 2000, Volpi Scott constatou que no 
período colonial, em algumas partes do 
território brasileiro, cerca de 20% dos 
domicílios eram chefiados por mulheres. 
“É um dado surpreendente, que mostra 
como as mulheres desempenhavam certo 
protagonismo na sociedade daquele tem-
po”, avalia. Sobre o papel da mulher no 
período colonial, Bacellar, da USP, explica 
que as listas indicam que, quando o che-
fe de família morria, a viúva costumava  W

IK
IM

E
D

IA
 C

O
M

M
O

N
S



84  |  DEZEMBRO DE 2021

assumir essa posição. A prática era dis-
tinta do panorama europeu. Lá, de modo 
geral, as mulheres não chefiavam lares, 
mesmo em caso de morte do marido. De 
acordo com ele, nessas situações, um fi-
lho, irmão ou outro parente homem do 
falecido assumia o comando da família. 
“Na sociedade colonial brasileira, a atua-
ção das mulheres não era tão subalter-
na quanto a historiografia descreveu até 
meados da década de 1960. Estudos re-
centes das listas nominativas permitiram 
requalificar e valorizar o papel feminino.” 

O
utra informação tra-
balhada nas pesqui-
sas de Volpi Scott diz 
respeito às crianças 
geradas fora de casa-
mentos legitimados 

pela Igreja Católica. Nesse sentido, ela 
menciona estudo pioneiro realizado na 
década de 1970 pela historiadora Ma-
ria Luiza Marcílio, da FFLCH-USP, que 
analisou dados coletados em registros 
paroquiais da cidade de São Paulo entre 
1750 e 1850. A pesquisa identificou que 
39 de cada 100 crianças batizadas eram 
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filhas naturais (de pais não casados) ou 
foram “expostas”. O termo indica que as 
crianças seriam criadas por outras pes-
soas ou entregues à Roda dos Expostos, 
instituição das Santas Casas de Miseri-
córdia que recebia indivíduos abando-
nados pela família. Ao trabalhar com 
documentação equivalente, referente 
à área que hoje corresponde à cidade 
de Porto Alegre, Volpi Scott estima que, 
entre mulheres livres, 70% das crianças 
eram provenientes de casamentos legi-
timados pela Igreja no período colonial. 
Entre as escravizadas eram menos de 
20%. “Isso indica que, de modo geral, 
o acesso de escravizados ao casamento 
legitimado era difícil”, observa. A forma-
lização do casamento pela Igreja Católica 
era conveniente aos cativos, por evitar, 
em muitos casos, a separação de casais.

Na tese de doutorado “Livres e escra-
vos: População e mortalidade na Madre 
de Deus de Porto Alegre (1772-1872)”, de-
fendida no Programa de Pós-graduação 
em Demografia na Unicamp em 2020, 
o matemático Dario Scott, casado com 
Ana Silvia Volpi Scott, também traba-
lhou com dados da região que hoje cor-

responde a Porto Alegre. Cruzando in-
formações de estatísticas de população, 
listas nominais elaboradas por padres de 
cada paróquia na época da Páscoa para 
controlar o cumprimento da obrigação 
dos católicos de se confessar e comun-
gar pelo menos uma vez por ano e ou-
tros registros paroquiais, ele analisou a 
mortalidade da população entre 1772 e 
1872. A pesquisa mostrou que, em 1779, 
a região contava com 1.429 habitantes, 
sendo 917 pessoas livres e 512 escravi-
zadas. Em 1872, eram 8.284 indivíduos, 
6.936 deles livres e 1.348 escravizados. “O 
estudo revelou que doenças transmitidas 
por vias aéreas tinham o mesmo impacto 
entre pessoas livres e escravizadas, mas 
enfermidades transmitidas pela água ou 
alimentação causavam mais mortes entre 
os escravizados”, informa, ao mencionar 
que os registros paroquiais de diversas 
localidades do Brasil estão disponíveis 
em acervo digital criado pela Igreja Mór-
mon (ver Pesquisa FAPESP nº 244). Ao 
estudar a expectativa média de vida ao 
nascer a partir do final do século XVIII, 
ele constatou que, entre homens livres, 
ela era de 19,1 anos, entre 1772 e 1782, e 
de 30,3 anos, entre 1859 e 1872. Entre 
homens escravizados, era de 17,1 e pas-
sou a ser de 24,4 anos, respectivamen-
te e nos mesmos intervalos temporais. 
Já a expectativa de vida das mulheres 
livres era de 26,6 anos de 1772 a 1782 
e de 34,8 anos de 1859 a 1872, enquan-
to a das escravizadas era de 21,5 e 28,4 
anos, respectivamente e nos mesmos 
intervalos temporais. Segundo Scott, a 
baixa expectativa de vida se relacionava 
com contextos sanitários precários, ele-
mentos que favoreciam a proliferação de 
doenças e recorrentes epidemias. No ca-
so dos escravizados, a situação era mais 
grave por conta de suas piores condições 
de vida e trabalho. 

Em relação à escravidão indígena, 
Bacellar, da USP, observa que embora 
ela tenha sido teoricamente abolida no 
Brasil em 1680, a documentação his-
tórica comprova que continuou sendo 
praticada disfarçadamente. “As listas 
mostram as pessoas de cada domicílio 
que eram administradas pelo mesmo 
senhor, o que era um eufemismo para 
designar a escravidão. A partir da lista 
de habitantes de 1765, já não se encon-
tram muitos indígenas descritos como 
administrados. Porém eles passaram a 
ser incluídos nos domicílios sob a descri-

Primeira página  
de documento  
que contém o 
recenseamento da 
população paulista  
em 1765, armazenado 
no Arquivo Público  
do Estado
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ção de pardos, que também era catego-
ria adotada para se referir aos mestiços 
afrodescendentes”, destaca Bacellar, ao 
citar resultado de pesquisa em desen-
volvimento desde 2014. 

O
utro trabalho feito pe-
lo historiador a partir 
das listas nominativas 
foi a reconstrução do 
desenvolvimento eco-
nômico de São Paulo, 

durante o período colonial, com dados 
que mostram como as grandes lavouras 
possibilitaram a definição de estratégias 
para exportação de produtos agrícolas. 
“As listas contêm detalhes sobre o início 
do processo de exportação de gêneros 
alimentícios em uma região que, antes, 
só cultivava produtos para consumo in-
terno”, afirma. “Além disso, observamos 
o predomínio de famílias nucleares, ou 
seja, compostas por pai, mãe e filhos. O 
dado se contrapõe a análises realizadas 
até meados da década de 1960, que su-
geriam que a maioria dos domicílios era 
caracterizada pela presença de famílias 
extensas, que incluíam muitos parentes e 
agregados”, informa Bacellar. Atualmente 
ele analisa a documentação histórica da 

vila de Itu, em um esforço para entender 
a formação de famílias entre escraviza-
dos, a atuação de pequenos lavradores e 
a dinâmica de transmissão de patrimônio 
de grandes proprietários de escravizados 
na sociedade colonial. 

Em pesquisa iniciada em 2017 sobre 
geoprocessamento aplicado à história, 
Ângelo Alves Carrara, historiador da 
Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF), analisou a composição da po-
pulação na região da Zona da Mata, en-
tre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, que 
atualmente compreende 143 municípios. 
Cruzando listas nominativas de Minas 
Gerais com listagens de matrículas de 
escravizados – instituídas pela Lei do 
Ventre Livre, em 1870, como parte dos 
esforços para controlar o cumprimento 
da legislação –, Carrara constatou que, 
em 1872, 17% da população escravizada 
de Minas Gerais vivia em três cidades 
na porção sul dessa região: Juiz de Fora, 
Leopoldina e Mar de Espanha. “Cerca de 
60% da população do atual município 
de Argirita, naquela época distrito de 
Leopoldina, por exemplo, era composta 
por escravizados, que trabalhavam nas 
lavouras para grandes proprietários de 
terra, que demonstraram forte resistên-

O projeto e os artigos científicos consultados para esta 
reportagem estão listados na versão on-line.

cia à Abolição”, diz. Tal característica 
demográfica deixou marcas na região, 
observa. “Há 40 anos, algumas praças 
dessas cidades ainda eram destinadas 
exclusivamente às pessoas brancas.” E 
prossegue: “Esses dados demográficos 
permitem entender por que nesses muni-
cípios a discriminação racial se reflete na 
existência de bairros onde predominam 
pessoas negras e em outros brancas”. 

Por outro lado, em cidades como Viço-
sa e Rio Pomba, a média da população es-
cravizada não ultrapassava 20% do total. 
Segundo ele, nessa área, mesmo peque-
nas e médias lavouras contavam com es-
cravizados, mas os proprietários tinham 
de trabalhar com eles no campo, para dar 
conta de todas as tarefas, diferentemente 
da situação de grandes proprietários ru-
rais que dispunham de muitas pessoas es-
cravizadas, responsáveis por realizar todo 
o trabalho braçal. “Como reflexo dessa 
característica histórica, nessas cidades 
a segregação geográfica entre negros e 
brancos em diferentes bairros é menos 
acentuada do que a identificada na Zona 
da Mata sul”, finaliza. n Christina Queiroz 

Lista nominativa  
de 1803 do  
estado de São Paulo, 
incluindo nome,  
idade, relação com  
o chefe do domicílio, 
estado conjugal,  
cor, naturalidade  
e ocupação


